
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.032 - RS (2014/0005655-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELMIRA JESUS MACIEL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA EXECUÇÃO E 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, 
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela 
possibilidade de compensação dos honorários fixados nos Embargos à Execução 
com aqueles fixados na própria execução. Súmula 83/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.032 - RS (2014/0005655-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELMIRA JESUS MACIEL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A agravante sustenta violação dos arts. 458 e 535 do CPC, com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ofensa aos arts. 21 do 

CPC, sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os 

quais o acórdão recorrido se embasou para reconhecer o direito à compensação da verba 

honorária entre o processo de execução e os Embargos do Devedor.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Noutro giro, o Tribunal a quo, ao decidir a questão, consignou na ementa do 

decisum objurgado:

De outro lado, nada obsta a compensação dos honorários 
advocatícios devidos pela parte executada no processo de execução com a verba 
honorária eventualmente fixada em seu favor nos embargos à execução, tendo 
em vista que exequente e executado ocupam nestes casos, em relação aos 
honorários advocatícios, ao mesmo tempo, as posições de credor e devedor.

Assim, é viável a compensação da verba honorária devida nos 
embargos com a verba honorária fixada à execução, não constituindo a 
Assistência Judiciária Gratuita óbice para que assim se proceda.

Com razão o Sodalício a quo ao inadmitir o Recurso Especial, pois o acórdão 

recorrido se encontra alinhado ao posicionamento desta Corte de que é possível proceder à 

compensação dos honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento ou na própria 

execução com aqueles arbitrados em Embargos à Execução. Portanto, dessume-se que o 

acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão 
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pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida 

orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 

Meira, DJ de 2.6.2010.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. VERBA FIXADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO E 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível proceder-se à compensação dos honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede 
de embargos à execução em favor do INSS. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1386801/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. REAJUSTE DE 28,86%. EXCESSO DE EXECUÇÃO E 
COMPENSAÇÃO. INTEGRALIDADE DO ÍNDICE EM RAZÃO DE 
PROMOÇÕES DECORRENTES DA LEI N. 8.627/93. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes.

2. O acórdão a quo declarou que o INSS fez prova de que o 
reajuste de 28,86% foi integralizado em setembro de 1993. Assim, verificação de 
equívocos nos cálculos apresentados pela autarquia executada e a consequente 
violação de coisa julgada - em razão da ausência desse índice - somente é 
possível depois do exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial por força do óbice preconizado na Súmula 
n. 7/STJ.

3. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
pela possibilidade de compensação dos honorários fixados nos embargos à 
execução com aqueles fixados na própria execução.
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Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1343253/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0005655-9 AREsp 460.032 / RS

Números Origem:  4867920134040000  50037979020134040000  50355954620124047100  9800040706  
RS-50355954620124047100  RS-9800040706  TRF4-00004867920134040000

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELMIRA JESUS MACIEL
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELMIRA JESUS MACIEL
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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